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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 
Processo: Pregão Eletrônico n.º 018/2020 
Objeto:  Contratação de empresa por registro de preços para possível e eventual aquisição de materiais 

destinados ao setor de iluminação pública, para atendimento das demandas de acordo com as 
especificações e quantidades constantes no termo de referencia, anexo I do edital. 

 
 
IMPUGNANTE: MULTILUZ COMERCIAL EIRELI 
 
 
 
1 – DAS RAZÕES DA IMPUGNANTE. 
 
A Impugnante contesta objetivamente o Edital Pregão Eletrônico nº 018/2019, alegando que o critério de 
julgamento das propostas estaria restringindo a competitividade do certame, notadamente por ter sido 
escolhido o critério de julgamento por lote e não por item, violando as determinações legais e 
jurisprudenciais.  
 
Por estas razões, as Impugnantes buscam o provimento da presente Impugnação, com a conseqüente 
alteração do Edital licitatório “determinando que sejam separados em itens e que tal julgamento por lances 
seja pelo menor valor total por item”.  
 
 
2 – DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
 
Inicialmente, no que tange ao critério de julgamento das propostas, ressalte-se que a Lei nº 10.520/02 
c/c a Lei nº 8.666/93, estabelecem que a modalidade Pregão deve utilizar como critério o menor preço, 
não havendo qualquer retificação a ser feita nesse aspecto. 
 
Veja-se a determinação do art. 4º, X, da Lei nº 10.520/02: 
 

Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 
observará as seguintes regras: 
X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor 
preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;  

 
A Lei nº 10.520/2002 criou a sexta modalidade de licitação, além das cinco já constantes na legislação 
vigente. Com o surgimento do Pregão, novas práticas passaram a ser adotadas no procedimento 
licitatório, especialmente com a inversão das fases de julgamento (realização da fase de classificação 
antes da habilitação, analisando apenas a documentação da empresa que se sagrar vencedora na 
primeira fase) e a possibilidade de renovação dos lances, entre outras inovações que acabaram por 
dinamizar o procedimento e aumentar a concorrência e a economicidade nas licitações. Pode-se dizer 
que o Pregão revolucionou por completo a forma de licitar da Administração Pública, especialmente 
com o surgimento do Pregão Eletrônico, que viabiliza a participação em licitações de concorrentes de 
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todo o país sem que eles tenham que se deslocar de suas empresas para comparecer pessoalmente no 
dia da abertura do procedimento licitatório. Muito se ganhou em tempo e em economia para os cofres 
públicos. 
 
A Lei nº 8.666/1993 continuou tendo plena aplicação, inclusive subsidiária à Lei nº 10.520/2002 (art. 
9º), até porque essa última é de aplicação limitada a “bens e serviços comuns”, conforme estabelece 
seu artigo 1º. 
 
Ocorre que a existência de duas leis a regular as licitações públicas não tardou a gerar dúvidas aos 
administradores públicos e juristas, especialmente quanto à aplicação de uma ou outra em cada caso 
concreto. Com efeito, vieram, com a nova modalidade, não só tramitação diferenciada para fase 
externa da licitação, mas também diferenciados requisitos de observância obrigatória na fase interna 
do Pregão. O art. 3º da Lei nº 10.520, de 2002, estabelece as regras de observância obrigatória para o 
caso do Pregão, constando dos seus incisos I e II a exigência da clara especificação do objeto: 
 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I – a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do 
certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; 
II – a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações 
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; […]. 

 
Diante de objetos complexos, distintos ou divisíveis cabe, como regra e conforme o caso concreto 
justificar, a realização de licitação por itens ou lotes, que está prevista no art. 23, §1º, da Lei n.º 
8.666/93, de modo a majorar a competitividade do certame. 
 
Anote-se que a adjudicação dos objetos deve ser procedida por itens/lotes, nos termos da Súmula n.º 
247 do Tribunal de Contas da União, devido ao fato de cada item/lote corresponder a uma licitação 
autônoma: 
 

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

 
Cumpre esclarecer que, ainda na fase interna do certame, compete à Administração proceder estudo 
detalhado sobre as características do objeto, modo de comercialização e preços praticados no mercado, 
a fim de delimitar os procedimentos que serão desenvolvidos na licitação.  
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Quando a Administração concluir pela necessidade de instauração de licitação deve verificar a 
possibilidade técnica e econômica de dividir o objeto em vários itens/lotes, permitindo que um número 
maior de interessados participe da disputa, o que, em decorrência, aumenta a competitividade e 
viabiliza a obtenção de melhores propostas.  
 
O Tribunal de Contas da União recomenda que a licitação seja procedida por itens/lotes sempre que 
econômica e tecnicamente viável, cabendo a Administração, justificadamente, demonstrar a 
vantajosidade da opção feita. 
 
Enfim, a licitação por itens ou lotes deve ser econômica e tecnicamente viável, ou seja, a divisão do 
objeto em vários itens/lotes não pode culminar na elevação do custo da contratação de forma 
global, nem tampouco afetar a integridade do objeto pretendido ou comprometer a perfeita 
execução do mesmo. Isso porque em determinadas situações a divisão do objeto pode desnaturá-lo ou 
mesmo mostrar-se mais gravosa para a Administração, fatos esses que devem ser verificados e 
justificados pela autoridade competente. 
 
Na licitação por lotes há o agrupamento de diversos itens que formarão o lote. Destaca-se que para a 
definição do lote a Administração deve agir com cautela, razoabilidade e proporcionalidade para 
identificar os itens que o integrarão, pois os itens agrupados devem guardar compatibilidade entre 
si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo 
a manter a competitividade necessária à disputa. Em determinados casos não é adequado o 
agrupamento de itens que, embora possuam o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de 
forma diversa, tal como ocorre com o leite e seus derivados, como queijo e iogurtes. 
 
Por oportuno, cabe ressaltar a distinção de licitação por itens e de licitação por lotes, conforme 
entendimento da Corte de Contas: 

 
“Na licitação por item, há a concentração de diferentes objetos num único procedimento 
licitatório, que podem representar, cada qual, certame distinto. De certo modo, está-se 
realizando “diversas licitações” em um só processo, em que cada item, com características 
próprias, é julgado como se fosse uma licitação em separado, de forma independente. 
Quando dividida a licitação em itens, tem-se tantos itens quantos o objeto permitir. Na 
compra de equipamentos de informática, por exemplo, a licitação pode ser partida nos 
seguintes itens: microcomputador, notebook, impressora a laser, impressora a jato de tinta; 
e na de material de expediente, caneta, lápis, borracha, régua, papel, cola, dentre outros. 
Deve o objeto da licitação ser dividido em itens (etapas ou parcelas) de modo a ampliar a 
disputa entre os licitantes. Deve ficar comprovada a viabilidade técnica e econômica do 
feito, ter por objetivo o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a 
preservação da economia de escala. (...) Licitação em lotes ou grupos, como se itens 
fossem, deve ser vista com cautela pelo agente público, porque pode afastar licitantes que 
não possam habilitar-se a fornecer a totalidade dos itens especificados nos lotes ou grupos, 
com prejuízo para a Administração. Em principio, essa divisão só se justifica quando o 
lote ou grupo for constituído de vários itens para um só local ou ambiente. Por exemplo: 
compra de moveis, em que todos os itens constantes do lote ou grupo, destinados a um 
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determinado ambiente, devem ser adquiridos de uma só empresa, de forma a manter 
idêntico estilo, modelo, design etc.”1 

 
No presente caso concreto, há pertinência de gênero ou tipo entre os itens que compõe o lote único, já 
que, a título exemplificativo, as lâmpadas, luminárias, conectores, devem serem adequadas um ao 
outro, onde qualquer inadequação entre os itens que o compõe, os tornará inútil, podendo afetar a 
integridade do objeto pretendido e a perfeita execução do mesmo, resultando em desperdício de 
dinheiro público. 
 
Destarte, em razão da preservação do interesse público, bem como para evitar o desperdício e 
consagrar a eficiência dos atos públicos, entendemos pela manutenção da licitação em lote único, 
assim atingindo a maior vantajosidade à Administração.  
 
3 – DECISÃO 
 
Isto posto, conheço da Impugnação apresentada pela Impugnante para, no mérito, julgar pela sua 
IMPROCEDÊNCIA, nos termos da legislação pertinente. 
 

 
Jequié – BA, 29 de maio de 2020. 

 
 
 

ODAIR JOSÉ DA SILVA SANTANA 
Pregoeiro 

 
 

 
1 TCU. Licitações e Contratos: orientações e jurisprudência do TCU. 4. ed. rev., atual. e ampl. Brasília: TCU, 
Secretaria Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010. p. 238-239. 
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